
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO – ES

CONTRATO No 1.18128/2025.
Processo Administrativo nº 018128/2025.
Referente ao Pregão Eletrônico No 186/2025  – SRP (Processo Administrativo n° 18128/2025).

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIOS QUE
ENTRE  SI  FAZEM,  MUNICÍPIO  DE  CASTELO  E  A  EMPRESA
DISTRIBUIDORA CENTRO SUL EIRELI LTDA ME.

O MUNICÍPIO DE CASTELO, com sede à Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 103, Centro, Castelo-ES, inscrito no
CNPJ sob o n° 27.165.638/0001-39, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO PAULO SILVA NALI,
brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob o n° 102.235.697-63, RG sob o nº 1.867-520 SSP/ES, residente e
domiciliado  na  Rua  Dr.  Gastão  Correia  de  Lima,  nº  213,  Bairro  Centro,  nesta  cidade  de  Castelo-ES ,  doravante
denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa DISTRIBUIDORA CENTRO SUL EIRELI LTDA ME, neste ato
denominada  CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.190.976/0001-50, com sede na Rua Joana Payer, nº 50 A,
Bairro Boa Vista,  Município de Cachoeiro de Itapemirim – ES,  representada neste ato pelo  Sr. JOSÉ ALEXANDRE
CHEIM SADER, brasileiro, casado, comerciante, residente a Rua Lourival Salles, nº 19, aptº 401, Bairro Guandu, Cidade
de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, CEP. 29.300-788, inscrito no CPF nº 034.914.287-42 e da Carteira
de Identidade nº 1.145.546 SSP/ES, Estado do Espírito Santo, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
018128/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 186/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de aquisição de gênero alimentício, visando o atendimento das
demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

Lote Descrição UN QT.
Vl. Unit.

(R$)
Vl. Total (R$)

02

CARNE DE BOI MUSCULO EM CUBOS (KG) inatura ou congelada, embalagem de
1kg, individual. o estabelecimento deverá apresentar o registro de compra de carne
inspecionada  e  alvará  sanitário.  entrega  conforme  cronograma  do  setor  de
alimentação. CARDEX 

KG 700 32,49 22.743,00

03
CARNE SUINA (PERNIL) - PEÇA em peça, congelada, com baixa porcentagem de
sebo  e  gordura.  embalagem  de  01  kg,  individual.  o  estabelecimento  deverá
apresentar o registro de compra de carne inspecionada e alvará sanitário.  

PÇ 600 24,19 14.514,00

04

COXA E  SOBRECOXA DE  FRANGO  com  osso;  congelada;  acondicionada  e
embalagem plástica original. legislação: in mapa nº 4 de 31/03/2000; verificação:
produto  sujeito  a  verificação  no  ato  da  entrega;  unidade  de  fornecimento:
quilograma 

KG 600 12,96 7.776,00

06

CARNE BOVINA BIFADO -CHA DE DENTRO carne de origem bovina; corte: chã de
dentro; cortada em bifes, sem osso, congelada, de coloração vermelha e brilhante,
elástica,  firme,  isenta  de  gordura  aparente,  sebo  e  similares.  propriedades
organolépticas: aspecto, cheiro, cor e sabor próprios; higiênico sanitária: isento de
sujidades, parasitas e larvas. apresentação: bifado; embalagem com peso médio de
1 kgembalagem: plástica, transparente, a vácuo ou cryovac, atóxico, lacrada, sem
sinais de danos ou rachaduras na superfície, sem furos e sem acúmulos; resistente
ao  transporte  e  armazenamento,  com  rótulo  adesivo  contendo  peso  líquido  e
demais  informações que a legislação exige.  rotulagem: deverá estar  em acordo
com o regulamento vigente na instrução normativa nº 22, de 24/11/05 regulamento
técnico  para rotulagem do produto de origem animal  embalado,  rdc  nº  429,  de
08/10/2020 e in  nº  75,  de 08/10/2020.  com registro do ministério da agricultura
pecuária e abastecimento, sistema de inspeção federal, departamento de inspeção
de produtos de origem animal (mapa/sif/dipoa), ou órgãos de fiscalização estaduais
e municipais equivalentes, tais como sistema de inspeção estadual (sie) e sistema
unificado  estadual  de  sanidade agroindustrial  familiar  de  pequeno  porte  (susaf)
ambos do instituto de defesa agropecuária e florestal do espírito santo (idaf), ou
sistema de inspeção municipal das secretarias ou departamentos de agricultura do
município.  validade:  mínima de 6 (seis)  meses a contar  da data de entrega do
produto. produto sujeito a verificação no ato da entrega. CARDEX 

KG 350 37,00 12.950,00

07

CARNE BOVINA MOIDA -  MUSCULO carne de origem bovina;  corte:  músculo;
moída,  sem osso,  de  coloração vermelha  e  brilhante,  elástica,  firme,  isenta  de
gordura aparente, sebo e similares. propriedades organolépticas: aspecto, cheiro,
cor  e sabor próprios; higiênico sanitária:  isento de sujidades, parasitas e larvas.
apresentação: moída; congelada, embalagem com peso médio de 1 kg embalagem:

KG 700 27,81 19.467,00
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plástica, transparente, a vácuo ou cryovac, atóxico, lacrada, sem sinais de danos ou
rachaduras na superfície, sem furos e sem acúmulos; resistente ao transporte e
armazenamento, com rótulo adesivo contendo peso líquido e demais informações
que a  legislação exige.  rotulagem:  deverá  estar  em acordo com o regulamento
vigente  na  instrução  normativa  nº  22,  de  24/11/05  regulamento  técnico  para
rotulagem do produto de origem animal embalado, rdc nº 429, de 08/10/2020 e in nº
75,  de  08/10/2020.  com  registro  do  ministério  da  agricultura  pecuária  e
abastecimento,  sistema  de  inspeção  federal,  departamento  de  inspeção  de
produtos de origem animal (mapa/sif/dipoa), ou órgãos de fiscalização estaduais e
municipais equivalentes, tais como sistema de inspeção estadual (sie) e sistema
unificado  estadual  de  sanidade agroindustrial  familiar  de  pequeno  porte  (susaf)
ambos do instituto de defesa agropecuária e florestal do espírito santo (idaf), ou
sistema de inspeção municipal das secretarias ou departamentos de agricultura do
município.  validade:  mínima de 6 (seis)  meses a contar  da data de entrega do
produto. produto sujeito a verificação no ato da entrega. 

09

LINGUIÇA TIPO  CALABRESA FINA -  PACOTE  2,5KG  embutido;  de  primeira
qualidade;  proveniente  de carne suína;  carne mecanicamente  separada de ave
(frango e/ou galinha e/ou peru), gordura suína, cozida e defumada; adicionada de
temperos  e  condimentos:  sal,  especiarias  naturais  e  aditivos  permitidos  pela
legislação vigente – sem glúten; propriedades organolépticas: aspecto, cheiro, cor e
sabor  próprios;  higiênico  sanitária:  isento  de  sujidades,  parasitas  e  larvas.
apresentação: gomos com aproximadamente 100 g; embalagem original com peso
médio de 1 kg 00009 00009 00962237 embalagem: original de fabricante , atóxico,
lacrada,  sem  sinais  de  danos  ou  rachaduras  na  superfície,  sem  furos  e  sem
acúmulos; resistente ao transporte e armazenamento, com rótulo adesivo contendo
peso líquido e demais informações que a legislação exige. rotulagem: deverá estar
em acordo com o regulamento vigente na instrução normativa nº 22, de 24/11/05
regulamento técnico para rotulagem do produto de origem animal embalado, rdc nº
429,  de  08/10/2020  e  in  nº  75,  de  08/10/2020.  com  registro  do  ministério  da
agricultura pecuária e abastecimento, sistema de inspeção federa departamento de
inspeção de produtos de origem animal (mapa/sif/dipoa), ou órgãos de fiscalização
estaduais e municipais equivalentes, tais como sistema de inspeção estadual (sie) e
sistema unificado estadual  de sanidade agroindustrial  familiar  de pequeno porte
(susaf) ambos do instituto de defesa agropecuária e florestal do espírito santo (idaf),
ou sistema de inspeção municipal das secretarias ou departamentos de agricultura
do município. validade: mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega do
produto. produto sujeito a verificação no ato da entrega. COFRIL 

PCT 210 46,89 9.846,90

TOTAL 87.296,90
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. GARANTIA
1.4.1. O fornecedor deverá garantir a qualidade do produto e prestar assistência técnica para eventual necessidade de
esclarecimento ou substituição de itens com inconformidades, no prazo máximo de 05 dias. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da sua publicação, prorrogável na forma dos artigos 106
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de  R$87.296,90 (oitenta e sete mil duzentos e noventa e seis reais e noventa
centavos).
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Da Revisão:
7.1.1.  A revisão contratual poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, para restabelecer a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
7.1.2.  Para fins de revisão, a parte interessada deverá comprovar a ocorrência de fatos imprevisíveis,  ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
7.1.3.  Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos do item anterior,  deverá
ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo
a ser apresentada pela parte interessada.
7.1.4.  Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter
possibilite  à  parte  interessada  a  sua  aferição  ao  tempo  da  formulação/aceitação  da  proposta,  bem  como  aqueles
decorrentes  exclusivamente  da  variação  inflacionária,  uma  vez  que  inseridos,  estes  últimos,  na  hipótese  de
reajustamento.
7.1.5. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; b) O evento imputado como causa de desequilíbrio
houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato; c) Ausente o
nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada; d) A parte
interessada  houver  incorrido  em  culpa  pela  majoração  de  seus  próprios  encargos,  incluindo-se,  nesse  âmbito,  a
previsibilidade da ocorrência do evento; e) Alteração do regime jurídico-tributário do Contratado, ressalvada a hipótese de
superveniente determinação legal.
7.1.6.  A revisão  deverá  ser  promovida  por  meio  de  termo  de  aditamento  contratual,  precedida  de  análise  pela
Procuradoria Geral do Município.
7.1.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta
definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a
revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.
7.1.8.  A revisão a que o Contratado fizer jus deverá ser  expressamente requerida pelo Contratado antes do fim da
vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
7.2. Do reajuste: 
7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano, contado da data do orçamento
estimado.
7.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice IPGMFGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.2.2.1.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.2.2.2.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.2.3. O reajuste  será efetuado por  meio  de apostilamento,  nos termos do art.  136,  I,  da Lei  nº  14.133/2021,  sem
necessidade de  aditivo contratual  específico  para esse fim.  E,  salvo em casos de  relevante indagação jurídica,  fica
dispensada a prévia  manifestação da Procuradoria-Geral  do Município  (PGM) sobre apostilamentos que tenham por
objeto reajustes contratualmente previstos, podendo ser formalizados no âmbito do próprio órgão contratante.
7.2.4.  Compete  à  contratada  a  iniciativa  e  o  encargo  de  cálculo  minucioso  de  cada  reajuste  a  ser  aprovado  pelo
Contratante,  juntando-se  a  respectiva  discriminação  dos  produtos  e  memorial  de  cálculo  do  reajuste,  e  demais
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.
7.2.5.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um ano  será  contado  a  partir  dos  efeitos
financeiros do último reajuste.
7.2.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância
calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
7.2.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta
definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a
revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.
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8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.
8.8.1. A Administração terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período.
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Termo de Referência e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa e perfeita  execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da
Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  o
contratado deverá entregar ao setor responsável  pela fiscalização do contrato,  junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica,  cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência,  para reabilitado  da Previdência  Social  ou para aprendiz,  bem como as reservas de cargos  previstas na
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não se aplica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.
11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e
a ampla defesa.
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.2.  Se a operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
12.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a  proposta  em  especial
quando:
12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1. Recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  o  contrato ou a ata de registro  de preço, ou a aceitar  ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.4.  Apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa durante a
licitação
12.1.5. Fraudar a licitação
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1. Advertência;
12.2.2. Multa;
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.18.8 a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.
12.7.  A sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em  decorrência  das  infrações
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave,  e  impedirá o responsável  de licitar  e  contratar  no âmbito  da Administração Pública direta e indireta  do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento  de  licitar  e  contratar,  cuja  duração observará o  prazo  previsto  no art.  156,  §5º,  da  Lei  n.º
14.133/2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  12.1.3,  caracterizará  o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
12.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar  e  contratar,  contado da data da intimação,  o  qual  será dirigido  à autoridade que tiver  proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos  consignados  no
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Ficha Origem
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0210140824400642.212 33903000000 0954 SEMDSH –  266000009999 – Transferência de recursos do fundo
nacional de assistência social.

0210140824400652.621 33903000000 1052 SEMDSH – 166100000000 – Transferência de recursos dos fundos
estaduais de assistência social.

0210140824300652.232 33903000000 0854 SEMDSH –  266000009999 – Transferência de recursos do fundo
nacional de assistência social.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,  segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  submetido  à  prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).
15.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,  dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro do Município de Castelo para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, para todos os efeitos legais.

Castelo-ES, 17 de dezembro de 2025.

JOÃO PAULO SILVA NALI
Prefeito Municipal de Castelo-ES

DISTRIBUIDORA CENTRO SUL EIRELI LTDA ME
CNPJ n° 06.190.976/0001-50

Prefeitura Municipal de Castelo
Av. Nossa Senhora da Penha, 103 - Centro | Cep: 29360-000 - Castelo/ES | Tel.: +55 28 3542-6300 – Ramal 100


		2025-12-18T14:19:16-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-18T14:19:29-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-18T14:19:39-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-18T14:19:49-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-18T14:19:59-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-18T14:20:08-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-18T14:20:16-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-18T14:20:29-0300
	DISTRIBUIDORA CENTRO SUL LTDA:06190976000150


		2025-12-24T08:00:56-0300
	JOAO PAULO SILVA NALI:10223569763


		2025-12-24T08:01:04-0300
	JOAO PAULO SILVA NALI:10223569763


		2025-12-24T08:01:14-0300
	JOAO PAULO SILVA NALI:10223569763


		2025-12-24T08:01:25-0300
	JOAO PAULO SILVA NALI:10223569763


		2025-12-24T08:01:34-0300
	JOAO PAULO SILVA NALI:10223569763


		2025-12-24T08:01:45-0300
	JOAO PAULO SILVA NALI:10223569763


		2025-12-24T08:01:53-0300
	JOAO PAULO SILVA NALI:10223569763




